
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.494.389 - SP (2013/0185287-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JSL S A 
ADVOGADOS : EDNEI OLEINIK 
  MURILO BARATIERE PERIM 
  VINÍCIUS JOSÉ ZIVIERI RALIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOKIA SIEMENS NETWORKS TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL 

LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ FONSECA LEME E OUTRO(S)
  PAULO DE ABREU LEME FILHO E OUTRO(S)
  PRISCILA SANDA NAGAO CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOKIA SIEMENS NETWORKS SERVICOS LTDA 
INTERES. : NOKIA SIEMENS NETWORKS DO BRASIL SISTEMAS DE 

COMUNICAÇÕES LTDA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
LIMINAR DEFERIDA. INSURGÊNCIA MEDIANTE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, CUJO ACÓRDÃO É OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. CONFIRMAÇÃO DA 
LIMINAR. PREJUDICIALIDADE DO APELO NOBRE. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 168/STJ. ARGUIDA NULIDADE DO ACÓRDÃO QUE 
JULGOU OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO, NA PRESENTE VIA, DE QUESTÃO 
NÃO EXAMINADA NO ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte, fica prejudicado o 
recurso especial interposto contra acórdão que julga agravo de instrumento de 
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela quando prolatada 
a sentença de mérito. Precedentes.

2. Em relação à arguida nulidade do acórdão do Tribunal de origem que 
acolheu embargos de declaração, com efeitos modificativos, sem possibilitar a 
manifestação da parte contrária, verifica-se, da acurada leitura do acórdão 
embargado, que o tema não restou apreciado sob a perspectiva suscitada pela 
parte Embargante. Nesse contexto, revela-se incabível a discussão, na via dos 
embargos de divergência, de pretenso dissídio jurisprudencial acerca de questão 
não debatida no aresto embargado.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
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a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 

Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Mauro Campbell Marques, Benedito 

Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e os Srs. Ministros 

João Otávio de Noronha, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão. 

Brasília (DF), 17 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.494.389 - SP 
(2013/0185287-5)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de agravo regimental interposto por JSL S/A, em face da decisão de fls. 

2.730/2.736, que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, os quais, por sua vez, foram 

opostos contra acórdão da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, relatado pelo Ministro 

João Otávio de Noronha, e ementado nestes termos:

"RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
LIMINAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO DO TERMO INICIAL. EXAME 
PREJUDICADO POR PERDA DE OBJETO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA DE MÉRITO CONFIRMATÓRIA DA LIMINAR. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS INVOCADOS. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE.

1. Fica prejudicado, por perda de objeto, o exame de recurso 
especial interposto contra acórdão proferido em agravo de instrumento de 
decisão liminar ou de antecipação de tutela, na hipótese de já ter sido 
prolatada sentença.

2. Não ocorre negativa de entrega da plena prestação jurisdicional 
se a Corte de origem examinou e decidiu, de forma motivada e suficiente, as 
questões que delimitaram a controvérsia.

3. Incidem as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ quando as 
questões suscitadas no recurso especial não tenham sido debatidas no 
acórdão recorrido.

4. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese 
em que a deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata 
compreensão da controvérsia.

5. A análise da questão relativa à fixação de honorários 
advocatícios por juízo de equidade, salvo se o quantum arbitrado for 
excessivo ou ínfimo, não pode ser revista na instância especial, pois implica 
reexaminar circunstâncias fáticas que delimitam a adoção dos critérios 
previstos nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

6. Não se conhece de recurso especial fundado em dissídio 
jurisprudencial quando inexiste similitude fática entre os arestos 
confrontados.

7. Recursos especiais da decisão interlocutória prejudicados. 
Recursos especiais da decisão meritória parcialmente conhecidos e, nessa 
parte, desprovidos." (Fls. 2.601/2.602)
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Em face desse julgado, NOKIA SIEMENS NETWORKS 

TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA e NOKIA SIEMENS NETWORKS 

SERVIÇOS LTDA opuseram embargos de declaração (fls. 2.614/2.617), enquanto a JSL S/A 

opôs embargos de divergência (fls. 2.620/2.704).

Os embargos declaratórios foram rejeitados nos termos do acórdão de fls.  

2.713/2.719.

Nas razões dos embargos de divergência, alegou a parte Embargante que o 

acórdão recorrido divergiu do entendimento consolidado no julgamento dos EREsp n.º 

765.105/TO, cuja ementa é a seguinte:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE CONCEDE TUTELA 
ANTECIPADA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO 
CONFIRMANDO A TUTELA. PERDA DO OBJETO. INOCORRÊNCIA.

1. A superveniência da sentença de procedência do pedido não 
prejudica o recurso interposto contra a decisão que deferiu o pedido de 
antecipação de tutela.

2. Embargos de divergência rejeitados." (EREsp 765.105/TO, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
17/03/2010, DJe de 25/08/2010; sem grifos no original.)

Apontou, ainda, como paradigmas, em relação à suposta contrariedade ao art. 

535, inciso II, do Código de Processo Civil, os seguintes julgados: REsp n.º 949.494/RJ, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 22/02/2010; REsp n.º 686.752/PA, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ de 27/06/2005; AgRg no AG 1.179.308/RJ, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe de 16/08/2010; e AgRg no REsp 

1.184.955/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, DJe de 

21/02/2011.

Proferi a decisão de fls. fls. 2.730/2.736, indeferindo liminarmente os embargos, 

consoante os fundamentos sintetizados na seguinte ementa:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. LIMINAR DEFERIDA. INSURGÊNCIA 
MEDIANTE AGRAVO DE INSTRUMENTO, CUJO ACÓRDÃO É OBJETO 
DO RECURSO ESPECIAL. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. 
CONFIRMAÇÃO DA LIMINAR. PREJUDICIALIDADE DO APELO NOBRE. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 168/STJ. ARGUIDA NULIDADE DO ACÓRDÃO QUE JULGOU OS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
DISCUSSÃO, NA PRESENTE VIA, DE QUESTÃO NÃO EXAMINADA NO 

Documento: 1485506 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/03/2016 Página  4 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS."

Nas presentes razões, sustenta a ora Agravante, em síntese, que "[a]o indeferir 

os Embargos de Divergência pela simples transcrição de trecho do V. Acórdão 

embargado, a R. Decisão recorrida não enfrentou o objeto do recurso interposto, 

deixando de trazer os fundamentos de direito que formaram seu convencimento, em clara e 

evidente violação ao disposto no artigo 131, do Código de Processo Civil, ao artigo 93, 

inciso IX, da Constituição Federal e, em última análise, no desvio da própria finalidade do 

artigo 266, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça" (fl. 2.742).

Postula, desse modo, a reconsideração da decisão impugnada ou, caso assim não 

se entenda, seja submetido o feito à análise do Órgão Colegiado.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.494.389 - SP 
(2013/0185287-5)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JSL S A 
ADVOGADOS : EDNEI OLEINIK 
  MURILO BARATIERE PERIM 
  VINÍCIUS JOSÉ ZIVIERI RALIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOKIA SIEMENS NETWORKS TELECOMUNICAÇÕES DO 

BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ FONSECA LEME E OUTRO(S)
  PAULO DE ABREU LEME FILHO E OUTRO(S)
  PRISCILA SANDA NAGAO CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOKIA SIEMENS NETWORKS SERVICOS LTDA 
INTERES. : NOKIA SIEMENS NETWORKS DO BRASIL SISTEMAS DE 

COMUNICAÇÕES LTDA 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
LIMINAR DEFERIDA. INSURGÊNCIA MEDIANTE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, CUJO ACÓRDÃO É OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. CONFIRMAÇÃO DA 
LIMINAR. PREJUDICIALIDADE DO APELO NOBRE. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 168/STJ. ARGUIDA NULIDADE DO ACÓRDÃO QUE 
JULGOU OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO, NA PRESENTE VIA, DE QUESTÃO 
NÃO EXAMINADA NO ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte, fica prejudicado o 
recurso especial interposto contra acórdão que julga agravo de instrumento de 
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela quando prolatada 
a sentença de mérito. Precedentes.

2. Em relação à arguida nulidade do acórdão do Tribunal de origem que 
acolheu embargos de declaração, com efeitos modificativos, sem possibilitar a 
manifestação da parte contrária, verifica-se, da acurada leitura do acórdão 
embargado, que o tema não restou apreciado sob a perspectiva suscitada pela 
parte Embargante. Nesse contexto, revela-se incabível a discussão, na via dos 
embargos de divergência, de pretenso dissídio jurisprudencial acerca de questão 
não debatida no aresto embargado.

3. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

Os argumentos trazidos pela parte Agravante não são aptos a alterar os 

fundamentos da decisão agravada, razão pela qual a mantenho por seus próprios termos, a seguir 

reproduzidos:

"De início, consignou o acórdão embargado que '[o] Superior 
Tribunal de Justiça já assentou que o recurso especial interposto contra 
acórdão que julgou agravo de instrumento de decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela fica prejudicado, por perda de 
objeto, quando sobrevém a prolação de sentença de mérito' (fl. 2.608; sem 
grifos no original).

Sobre a matéria, esta Corte Superior de Justiça já pacificou a sua 
jurisprudência nos exatos termos do mencionado decisum.

Vejam-se, por oportuno, os seguintes julgados:

'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. SUSPENSÃO. 
PROLAÇÃO DE SENTENÇA MERITÓRIA. PERDA DE OBJETO. 
PRECEDENTES.

1. Concedida liminar ou antecipação de tutela na ação 
principal, eventual recurso manejado para suspender sua eficácia 
perde objeto com a prolação do mérito da ação principal, 
consoante reiterada jurisprudência de todas as Turmas do STJ.

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.380.276/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 
01/06/2015; AgRg no REsp 1.441.565/RN, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
18/05/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 608.086/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/03/2015, DJe 25/03/2015; AgRg no AREsp 526.350/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe 05/05/2015; AgRg no HC 320.850/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/08/2015, DJe 28/08/2015; AgRg no REsp 1.128.207/RJ, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, 
DJe 01/06/201.5).

Agravo regimental improvido.' (AgRg no REsp 1.427.526/SP, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 01/10/2015, DJe de 09/10/2015; sem grifos no original.)

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NOS AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. POSTERIOR PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
PERDA DO OBJETO RECURSAL. DECISÃO MANTIDA.

1. 'Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, resta 
prejudicado, pela perda de objeto, o Recurso Especial interposto 
contra Acórdão que julgou Agravo de Instrumento de decisão 
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que deferiu a antecipação de tutela, quando se verifica a 
superveniente prolação da Sentença de mérito' (EDcl no AgRg no 
REsp n. 1.293.867/MT, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 1/9/2014).

2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento.' (EDcl no REsp 1.373.301/MA, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 06/10/2015, DJe de 14/10/2015; sem grifos no original.)

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RADIODIFUSÃO. 
CONCLUSÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS. MORA.  
APLICAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA DE EXTINÇÃO. PERDA DO OBJETO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou 
entendimento no sentido de que resta prejudicado, pela perda de 
objeto, o recurso especial interposto contra acórdão que 
examinou agravo de instrumento de decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se verifica a 
prolação da sentença de mérito.

2. Agravo Regimental a que se nega provimento.' (AgRg no 
REsp 1.380.276/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe de 01/06/2015;sem grifos no 
original.)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 
DO CPC) - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO DIRIGIDO 
CONTRA O DEFERIMENTO DE PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA FORMULADO NO BOJO DE AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTIDA A INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA RÉ.

1. Consoante cediço nesta Corte, resta prejudicado, ante 
a perda de objeto, o agravo de instrumento de decisão deferitória 
ou indeferitória de liminar ou antecipação de tutela, quando 
verificada a prolação de sentença de mérito, 'tanto de 
procedência, porquanto absorve os efeitos da medida 
antecipatória, por se tratar de decisão proferida em cognição 
exauriente; como de improcedência, pois há a revogação, 
expressa ou implícita, da decisão antecipatória' (REsp 
1.232.489/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 28.05.2013, DJe 13.06.2013). Precedentes. Incidência 
da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental desprovido.' (AgRg no AREsp 
650.161/ES, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 12/05/2015, DJe de 20/05/2015; sem grifos no 
original.)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA 
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ORIGEM CONTRA O INDEFERIMENTO DE TUTELA 
ANTECIPADA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 
MÉRITO. PREJUDICIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO NEGADO.

1. Fica prejudicado o recurso especial interposto contra 
acórdão que examinou agravo de instrumento contra decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se 
verifica a prolação de sentença de mérito, seja de procedência ou 
improcedência, tendo em vista que o provimento dotado de 
cognição exauriente absorve os efeitos da medida antecipatória, 
cumprindo ao réu impugnar a sentença, e não mais o deferimento 
ou indeferimento da liminar.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.' (AgRg no 
AREsp 403.631/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe de 19/12/2014; sem grifos no 
original.)

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO CEARÁ. DECISÃO LIMINAR. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. SUPERVENIÊNCIA DA 
SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DO OBJETO DA PRETENSÃO 
RECURSAL. ARESP PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O exame do Recurso Especial, interposto contra 
acórdão proferido em Agravo de Instrumento tirado de decisão 
liminar ou de antecipação de tutela, fica prejudicado, ante a perda 
de objeto, na hipótese de já ter sido prolatada a sentença.

2. Inaplicável a orientação adotada pela Corte Especial do STJ 
no julgamento dos EREsp 765.105/TO, que versam situação especial 
(antecipação da própria execução, viabilizada pela decisão judicial 
proferida com base no art. 273 do CPC), diversa da hipótese dos autos.

3. Agravo Regimental desprovido.' (AgRg no AREsp 
371.341/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe de 01/12/2014; 
sem grifos no original.)

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. 
PREJUDICIALIDADE. SÚMULA 83/STJ. APLICABILIDADE.

1. É firme o posicionamento deste Superior Tribunal no 
sentido de que fica prejudicado, por perda de objeto, o exame de 
recurso especial interposto contra acórdão proferido em agravo 
de instrumento de decisão liminar ou de antecipação de tutela, na 
hipótese de já ter sido prolatada sentença de mérito.

2. Anote-se que, 'ainda que reformada a sentença de 
improcedência em grau de apelação, caberá à parte propor as medidas 
cabíveis no intuito de garantir a execução provisória do comando 
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jurisdicional, se assim entender necessário' (AgRg no Ag 1.106.148/SP, 
Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 20/6/2014).

3. Incidência da Súmula 83/STJ, segundo a qual: 'Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.' (AgRg no 
REsp 1.325.662/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe de 12/11/2014; sem grifos no 
original.)

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MILITAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA DECISÃO QUE ANTECIPOU OS EFEITOS DA 
TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. 
PERDA DO OBJETO.

1. A presente demanda se origina do indeferimento do pedido 
de antecipação de tutela, em ação proposta por pensionista de militar, 
buscando o direito de perceber pensão de ex-combatente, 
cumulativamente com os proventos da reserva.

2. A jurisprudência desta Corte superior firmou 
entendimento no sentido de que resta prejudicado, pela perda de 
objeto, o recurso especial interposto contra acórdão que 
examinou agravo de instrumento de decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se verifica a 
prolação da sentença de mérito. Precedentes.

3. Agravo regimental prejudicado pela perda do objeto.' (AgRg 
no REsp 747.054/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe de 13/06/2013; sem grifos no 
original.)

Em relação à arguida nulidade do acórdão do Tribunal de origem 
que acolheu embargos de declaração, com efeitos modificativos, sem 
possibilitar a manifestação da parte contrária, verifica-se, da acurada 
leitura do acórdão embargado, que o tema não restou apreciado sob a 
perspectiva suscitada pela parte Embargante.

Confiram-se, por oportuno, os seguintes trechos do acórdão 
combatido, in verbis:

'[...]
Afasto a alegada violação legal, pois o Tribunal a quo dirimiu a 

controvérsia com base em motivação adequada e suficiente, não se 
verificando nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido ou a 
ocorrência de negativa de prestação jurisdicional. Com efeito, eventual 
error in procedendo no julgamento do agravo de instrumento não guarda 
pertinência com as matérias decididas na sentença e que foram objeto 
de apelação.' (Fl. 2.610)

Nesse contexto, revela-se incabível a discussão, na presente via, de 
pretenso dissídio jurisprudencial acerca de questão não debatida no aresto 
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embargado.
Ante o exposto, com arrimo no art. 266, § 3.º, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, INDEFIRO LIMINARMENTE os embargos 
de divergência.

Publique-se. Intimem-se." (Fls. 2.732/2.736)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg    nos
Número Registro: 2013/0185287-5 EREsp  1.494.389 / 

SP

Números Origem:  01028634520118260100  1028630  102863452011  1028634520118260100  
10286345201182601005  111028630  5830020111028630

EM MESA JULGADO: 17/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JSL S A
ADVOGADOS : VINÍCIUS JOSÉ ZIVIERI RALIO E OUTRO(S)

EDNEI OLEINIK
MURILO BARATIERE PERIM

EMBARGADO : NOKIA SIEMENS NETWORKS TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : PAULO DE ABREU LEME FILHO E OUTRO(S)

ANDRÉ FONSECA LEME E OUTRO(S)
PRISCILA SANDA NAGAO CARDOSO E OUTRO(S)

EMBARGADO : NOKIA SIEMENS NETWORKS SERVICOS LTDA
INTERES. : NOKIA SIEMENS NETWORKS DO BRASIL SISTEMAS DE COMUNICAÇÕES 

LTDA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Móvel

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JSL S A
ADVOGADOS : VINÍCIUS JOSÉ ZIVIERI RALIO E OUTRO(S)

EDNEI OLEINIK
MURILO BARATIERE PERIM

AGRAVADO : NOKIA SIEMENS NETWORKS TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : PAULO DE ABREU LEME FILHO E OUTRO(S)

ANDRÉ FONSECA LEME E OUTRO(S)
PRISCILA SANDA NAGAO CARDOSO E OUTRO(S)

AGRAVADO : NOKIA SIEMENS NETWORKS SERVICOS LTDA
INTERES. : NOKIA SIEMENS NETWORKS DO BRASIL SISTEMAS DE COMUNICAÇÕES 

LTDA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e os Srs. Ministros João 
Otávio de Noronha, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão.
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